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CONCORRÊNCIA

EDITAL Nº 04/2016

Processo nº 59560.001163/2015-00
A V I S O

OBJETO: Alienação de lotes residenciais, comerciais e construções da CODEVASF nas áreas de expansão dos núcleos habitacionais I, II e IV do Perímetro de Irrigação Curaçá, localizado no Município de Juazeiro, Estado da Bahia, área de atuação da 6ª Superintendência Regional da CODEVASF.
CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: Poderão participar pessoas físicas ou jurídicas que atendam  as exigências do Edital e seus anexos.
LOCAL E DATA DE RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA: na sede da 6ª Superintendência Regional da CODEVASF, localizada na Avenida Comissão do Vale do São Francisco s/n, Bairro Piranga, Juazeiro/BA, fone: (74)3614.6232 e FAX (74) 3611.6231 no horário de 08h:00min (oito horas) às 12h:00min (doze horas) e das 13h:30min (treze horas e trinta minutos) às 17h:30min (dezessete horas e trinta minutos) – HORÁRIO LOCAL) do dia 24 (vinte e quatro) de agosto de 2016.

OBSERVAÇÕES: O Edital e seus elementos constitutivos (Projeto Básico [Memoriais e Desenhos], Especificações Técnicas, etc.) encontram-se disponíveis nos SÍTIOS www.codevasf.gov.br e www.comprasgovernamentais.gov.br. Caso os (as) proponentes não consigam fazer o download pelos sites, o edital e seus anexos, gravados em CD-ROM, encontram-se à disposição dos interessados na sala da Secretaria Regional de Licitações – 6ª/SL, no endereço acima mencionado, telefone (74) 3614-6232, e poderão ser adquiridos gratuitamente, mediante apresentação de uma mídia, CD-ROM, DVD ou pen drive, para gravação dos arquivos, no horário de 08h00 (oito horas) às 12h00 (doze horas) e de 13h30 (treze horas e trinta minutos) às 17h30 (dezessete horas e trinta minutos), de segunda a sexta-feira.
Os interessados que retirarem o Edital através da Internet deverão proceder ao preenchimento da Guia de Retirada de Edital que se encontra na última página deste documento, remetendo-a através do e-mail 6a.sl@codevasf.gov.br ou FAX (74) 3611-3891 / 3614 6231, dados estes necessários para que a CODEVASF possa comunicar eventuais respostas às consultas formuladas. A não entrega deste documento exime a CODEVASF de qualquer reclamação sobre esclarecimentos do Edital e seus Anexos.

Juazeiro – BA, 18 de julho de 2016.
MISAEL AGUILAR SILVA NETO
Superintendente Regional
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EDITAL Nº 04/2016
A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO FRANCISCO E DO PARNAÍBA - CODEVASF - por sua Secretaria de Regional de Licitações – 6ª/SL – atendendo ao disposto na Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública, Decreto n.º 6.204/2007 e suas alterações posteriores, torna público que receberá das 08h:00min (oito horas) às 12h:00min (doze horas) e das 13h:30min (treze horas e trinta minutos) às 17h:30min (dezessete horas e trinta minutos) – HORÁRIO LOCAL) do dia 24 (vinte e quatro) de agosto de 2016, no Auditório do Edifício Sede, da 6ª. Superintendência Regional, localizado na Av. Comissão do Vale do São Francisco, S/nº - Piranga – Juazeiro-BA, CEP: 48.901-900, documentação e propostas para seleção de pessoas físicas ou jurídicas interessadas na aquisição dos imóveis conforme objeto deste Edital.
A presente licitação, na modalidade de “CONCORRÊNCIA”, do tipo “MAIOR OFERTA”, reger-se-á pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública, e alterações posteriores.
01.   OBJETO 

1.1. Alienação de lotes residenciais, comerciais e construções da CODEVASF nas áreas de expansão dos núcleos habitacionais I, II e IV do Perímetro de Irrigação Curaçá, localizado no Município de Juazeiro, Estado da Bahia, área de atuação da 6ª Superintendência Regional da CODEVASF.

2. DESCRIÇÃO GERAL/LOCALIZAÇÃO
2.1. Os imóveis a serem alienadas perfazem um total de 653 e se encontram relacionadas no Anexo I – Termos de Referência.

2.2. Os imóveis estão localizados na zona rural do município de Juazeiro/BA, em áreas de características urbanas, quais sejam, os Núcleos Habitacionais I, II e IV, e os destinados ao comércio localizam-se nos Núcleos Habitacionais I e IV, do PPIC, distante aproximadamente 83 km da sede do município de Juazeiro, Estado da Bahia e estão assim distribuídos:
	Perímetro de Irrigação Curaçá

	Unidades 
	NH I
	NH II
	NH IV
	Total

	Lotes Residenciais
	179
	165
	265
	609

	Lotes Comerciais
	20
	--
	15
	35

	Lotes Residenciais com CASA da Codevasf
	04
	05
	--
	09

	Total
	203
	170
	280
	653


2.3. Osimóveis serão adjudicadas na condição em que se encontram, caberá ao licitante interessado verificar o estado atual do imóvel e demais características e apresentar a Declaração de Visita, constante do Anexo V e alínea “i” dos Termos de Referência, Anexo I deste Edital.
2.4. Será de responsabilidade do concorrente vencedor a quitação de débitos fiscais ou tributários que possam incidir sobre o imóvel no momento da adjudicação, bem como promover a sua desocupação, no caso de haver ocupação por terceiros. 

3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1. Poderão participar pessoas físicas ou jurídicas, que deverão fixar residência ou constituir comércio nestes núcleos, conforme preceitua os TERMOS DE COMPROMISSO DE MORADIA e TERMO DE COMPROMISSO DE INSTALAÇÃO COMERCIAL – ANEXOS II e III dos Termos de Referência, respectivamente. A não apresentação do mesmo implicará em desclassificação automática do (a) proponente e o descumprimento do referido termo, a qualquer tempo, ensejará a reintegração de posse do imóvel, por parte da Codevasf.
3.1.1. A adjudicação da unidade pretendida não será concedida ao concorrente que:

a) sendo proprietário, cessionário, usuário ou ocupante de áreas irrigadas em projetos públicos de irrigação implantados pela Codevasf, se encontrar inadimplente com os compromissos ajustados em decorrência do uso ou da exploração agrícola, parcelas K1 e K2 da tarifa d'água, amortização e/ou repactuação de lotes. 

b) Tenha sido excluído (a) de projeto público de irrigação por inadimplência, ou que tenha devolvido unidade parcelar dentro do período de 5 (cinco) anos, contado a partir de autorização da devolução.

3.1.2. Constatada uma das situações previstas no subitem 3.1.1 acima, o (a) proponente será considerado (a) desclassificado (a) e responderá judicialmente pela desconformidade das informações prestadas na declaração constante do Anexo III deste Edital.
3.1.3. Cada concorrente poderá ser representado por um único procurador, sendo vedado o credenciamento de uma mesma pessoa como representante de 02 (dois) ou mais concorrentes.

3.1.4. O representante do concorrente deverá exibir à Comissão Técnica de Julgamento, documento de identidade e a respectiva procuração, ou cópia do Contrato Social quando se tratar de diretor ou sócio de empresa com poderes para responder pelos direitos e obrigações da mesma.  

3.2. Os empregados da CODEVASF, inclusive cônjuge e filhos dependentes, não poderão      
concorrer às unidades licitadas no presente Edital. 
3.3. O terreno e/ou edificação pretendido deverá ser identificado nos dois invólucros a serem apresentado conforme item 5.1. dos Termos de Referência (anexo I) do edital.

3.4. O (a) proponente - pessoa física ou jurídica - somente poderá apresentar proposta para aquisição de apenas 01 (um) lote residencial e/ou 01 (um) lote comercial.

3.5. No caso de pessoa física casada ou em união estável, somente um dos dois cônjuges poderá apresentar proposta para aquisição do imóvel pretendido.

3.6. O (a) proponente deverá recolher à Codevasf a caução conforme item 11 dos Termos de Referência (anexo I) deste edital.

3.7. Declaração de Visita
3.7.1. Será obrigatória a apresentação pelo proponente da Declaração de Visita, modelo constante do Anexo V, e exigido nos subitem 5.1.1.1., alínea “i” e subitem 5.1.1.2. alínea “o”, dos Termos de Referência (Anexo I deste Edital), a visita poderá ser agendada por meio do telefone (74) 3614 6235 / 6274 / 6222.
3.7.2. É de inteira responsabilidade da licitante a verificação "in loco" das dificuldades e dimensionamento dos dados necessários à apresentação da Proposta. A não verificação dessas dificuldades não poderá ser avocada no desenrolar dos trabalhos como fonte de alteração dos termos contratuais estabelecidos.

3.7.3. Os custos de visita às áreas de expansão dos Núcleos Habitacionais I, II e IV do Perímetro de Irrigação Curaçá – BA, correrão por exclusiva conta da licitante.

3.7.4. Como comprovação da visita aos Núcleos Habitacionais I, II e IV do Perímetro de Irrigação Curaçá – BA, a licitante deverá apresentar a declaração de visita exigida no subitem 3.7.1. deste Edital.

3.8. Os (ss) proponentes deverão estudar minuciosa e cuidadosamente a documentação, informando-se de todas as circunstâncias e detalhes que possam de algum modo afetar a apresentação da proposta e seus custos.

3.9. A participação na licitação implica aceitação integral do ato convocatório, bem como na observância dos regulamentos e normas administrativas e técnicas aplicáveis, observando-se o disposto nos subitens 3.10 a 3.20 deste Edital.

3.10. Quaisquer dúvidas de caráter técnico, formal ou legal na interpretação deste Edital e seus anexos, serão dirimidas pela Secretaria Regional de Licitações – 6ª/SL, localizada no Edifício Sede da 6ª/SR, situado na Av. Comissão do Vale do São Francisco, S/nº - Piranga – Juazeiro-Ba, através do fax (74) 3611-3891 e/ou e-mail: 6a.sl@codevasf.gov.br, ouvida a 6ª/GRI - Gerência Regional de Empreendimentos de Irrigação da CODEVASF, respeitado o prazo disposto no subitem 3.12.

3.11. Os (As) proponentes que retirarem o Edital na Internet, no sítio www.codevasf.gov.br, deverão proceder ao preenchimento da Guia de Retirada de Edital (IV), que se encontra na última página deste documento, remetendo-a através do FAX (74) 3614 6231 ou e-mail: 6a.sl@codevasf.gov.br., dados estes necessários para que a Codevasf possa comunicar eventuais respostas às consultas formuladas. A não entrega deste documento exime a Codevasf de qualquer reclamação sobre esclarecimentos do Edital e seus Anexos.

3.12. Os pedidos de esclarecimentos sobre quaisquer elementos somente serão atendidos quando solicitados por escrito até 10 (dez) dias anteriores à data estabelecida para a abertura das propostas. As consultas formuladas fora deste prazo serão consideradas intempestivas.

3.13. Analisando as consultas, a CODEVASF deverá esclarecê-las e, acatando-as, alterar ou adequar os elementos constantes do Edital e seus anexos, disponibilizando o conteúdo nos sítios: www.codevasf.gov.br e www.comprasgovernamentais.gov.br, comunicando sua decisão, também por escrito, às (aos) demais proponentes, passando tais notificações, adequações ou alterações a integrar o Edital. No caso de modificação do edital será prorrogada a data de apresentação das propostas, pelo prazo estabelecido em Lei, exceto quando inquestionavelmente não afetar a formulação das propostas.

3.14. Os interessados deverão estudar minuciosa e cuidadosamente a documentação, informando-se de todas as circunstâncias e detalhes que possam de algum modo afetar execução dos serviços e fornecimentos, seus custos e prazos de execução.

3.15. A apresentação da proposta tornará evidente que o (a) proponente examinou minuciosamente toda a documentação deste Edital e seus anexos e que a considerou correta. Evidenciará, também, que o (a) proponente obteve da CODEVASF, satisfatoriamente, todas as informações e esclarecimentos solicitados, tudo resultando suficiente para a elaboração da proposta, logo implicando a aceitação plena de suas condições.

3.16. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o edital de licitação por irregularidade na aplicação da Lei 8.666/93, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1o do art. 113 da Lei 8.666/93.

3.17. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração o(a)  proponente que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, as falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

3.18. Caberá ao Presidente da Comissão, auxiliado pelos setores responsáveis pela elaboração dos Termos de Referência e do Edital de licitação, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, contado da data do pedido da impugnação.

3.19. Acolhida a impugnação contra o instrumento convocatório e resultando em modificação no edital, implicará divulgação pela mesma forma que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo original, sendo designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

3.20. Fica entendido que o(a) proponente tem pleno conhecimento das condições locais onde se encontra o imóvel objeto desta licitação, e que todas as dúvidas foram solucionadas antes da data da apresentação das propostas.

4. APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA FINANCEIRA
4.1. Os (as) proponente(s) deverão fazer entrega no dia, horário e local mencionados no item 1 deste Edital, de 2 (dois) invólucros, fechados e numerados, contendo:

Invólucro n.º 01 – “Documentação”

Invólucro n.º 02 - "Proposta Financeira"
4.1.1. Deverão ser entregues em 02 (dois) envelopes, devidamente identificados, lacrados e numerados.

4.1.2. A "Documentação de Habilitação" e "Propostas Financeiras" serão entregues pessoalmente ou encaminhadas por via postal e serão recebidas pela Codevasf através de Comissão Técnica de Julgamento devidamente designada, no endereço indicado no "preâmbulo" deste Edital, no dia e hora estabelecidos para realização da sessão pública para este fim, não se admitindo sua apresentação via fax ou correio eletrônico (e-mail).

4.1.3. Serão aceitas propostas encaminhadas por via postal, desde que sejam recebidas pela Codevasf no endereço indicado no preâmbulo deste Edital até o dia e hora estabelecidos para recebimento e abertura da documentação e propostas.

4.1.4. As propostas entregues após o horário estabelecido no preâmbulo deste Edital serão consideradas como não recebidas, sendo de inteira responsabilidade da licitante a entrega tempestiva da documentação e propostas enviadas por via postal.

4.1.5. A proposta, toda a correspondência e documentos trocados entre a licitante e a Codevasf serão escritos em português, e os preços deverão ser cotados em reais.

4.1.6. Na parte externa dos respectivos invólucros deverão constar as inscrições "Documentação" e "Proposta Financeira", o nome, e-mail (caso o licitante possua) ,telefone, fax, CPF/CNPJ e endereço completo da licitante, o número e a indicação do presente Edital.

4.1.7. Todos os documentos deverão ser apresentados na ordem indicada nos Termos de Referência – Anexo I do presente Edital, numerados sequencialmente e rubricados pelo representante legal da licitante ou seu procurador, sem rasuras, emendas ou repetições.

4.1.8. Os documentos serão apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Secretaria de Licitações, ou ainda publicação em órgão da imprensa oficial.

4.1.9. A "Documentação", no que couber, e a "Proposta Financeira" deverão estar datilografadas ou impressas por processo eletrônico em papel timbrado, em se tratando de pessoa jurídica, em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, com clareza, sem emendas, entrelinhas, rasuras ou borrões que dificultem o entendimento, e terão de estar numeradas e rubricadas em todas as suas folhas e assinada na última pelo(a) proponente, seu representante legal ou procurador.

4.1.10. O representante do(a) proponente deverá apresentar à Comissão de Alienação documento de identidade e a respectiva procuração, ou cópia do contrato social quando se tratar de diretor ou sócio da empresa com poderes para responder pelos direitos e obrigações da mesma.

4.2.  DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” - INVÓLUCRO Nº 1 (UM):
4.2.1. Invólucro nº. 01 (um) – Documentação: deverá conter os seguintes documentos:

4.2.2. Quando se tratar de pessoa física deverá conter toda documentação relacionada no subitem 5.1.1.1. dos Termos de Referência, anexo I do presente edital;
4.2.3. Quando se tratar de pessoa jurídica deverá conter toda documentação relacionada no subitem 5.1.1.2. dos Termos de Referência, anexo I do presente edital, além dos documentos relacionados abaixo:

4.2.3.1. Qualquer que seja a modalidade da pessoa jurídica deverão ser apresentados o CPF e cédula de identidade do seu representante legal;

4.2.3.2. Declaração da inexistência de fato superveniente à expedição do SICAF que impeça a sua habilitação, prevista no § 2º do Art. 32 da Lei nº 8.666/93, de que não foi declarada inidônea por qualquer órgão da Administração Pública, e que não está impedida de licitar ou contratar com a Codevasf, bem como de que cumpre o disposto no inciso XXXIII, do Art. 7º da Constituição Federal, conforme modelo constante do ANEXO II, integrante deste Edital. 
4.2.3.3. Caso a(s) certidão(ões) expedidas pela(s) Fazenda(s) Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal seja(m) POSITIVA(S), deverá constar expressamente na mesma o efeito negativo, nos termos do art. 206 do Código Tributário Nacional/CTN, ou sejam juntados documentos que comprovem que o débito foi parcelado pelo próprio emitente, que a sua cobrança está suspensa, ou se contestado, esteja garantida a execução mediante depósito em dinheiro ou através de oferecimento de bens.

4.2.3.4. A pessoa jurídica cadastrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores SICAF estará dispensada da apresentação da documentação exigida na alínea "a" a "i" do subitem 5.1.1.2, do Termos de Referência Anexo I, devendo apresentar os demais documentos. A confirmação da situação regular do licitante será efetuada mediante consulta "on line" ao Sistema SICAF.  

4.2.3.5. Na hipótese de haver documentos do SICAF com prazo de validade vencido, os mesmos deverão ser apresentados com prazo de validade em vigor, e constarão da documentação contida no invólucro n.º 1.

4.2.3.6. Em se tratando de documentos emitidos via Internet, sua veracidade será confirmada através de consulta realizada nos sites correspondentes, e se apresentados de outra forma, poderão ser em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Secretaria Regional de Licitações - 6ª SL, ou ainda, publicação em órgão da imprensa oficial.

4.2.3.7. A Codevasf procederá verificação junto ao sítio www.portaldatransparencia.gov.br no intuito de verificar a inexistência de impedimento da empresa participante em licitar e contratar com a Administração Pública

4.3. Os documentos listados nos subitens 5.1.1.1 e 5.1.1.2, dos Termos de Referências, deverão ser apresentados em cópias autenticadas, ou cópias simples acompanhadas dos originais. A inobservância dessa exigência resultará em desclassificação automática do (a) proponente, conforme prevê o item 16, alínea “g” dos Termos de Referência (Anexo I) deste edital.
4.4. O envelope conterá a identificação do núcleo habitacional, quadra, imóvel e tipo de lote (residencial ou comercial) a que o interessado concorre.
4.5. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos requeridos neste Edital, no que couber.

4.6. RECEBIMENTO DA PROPOSTA FINANCEIRA – INVÓLUCRO - 2

4.6.1. Invólucro nº. 02 (dois) - Proposta Financeira: deverá conter os documentos relacionados no subitem 5.1.2. dos Termos de Referência, anexo I do presente edital;

4.7. Os envelopes de que tratem os itens 4  deste edital e 5 dos Termos de Referência - TR serão recebidos em sessão pública, no local, dia e hora indicados no preâmbulo deste edital, pela Comissão Técnica de Julgamento designada para este fim, sob assessoramento da Secretaria Regional de Licitações da 6ª/SR.

4.8. Os envelopes (n.º 01 – “Documentos” e n.º 02 – “Proposta Financeira”) serão rubricados em seus fechos, pelos presentes e pela Comissão Técnica de Julgamento, e permanecerão sob a guarda da Secretaria Regional de Licitações da 6ª/SR da CODEVASF, até a data designada para sua abertura.

4.9. Na sessão pública de recebimento dos envelopes a que se refere o subitem 5.1, bem como naquela que for agendada para a abertura das Propostas Financeiras dos (as) proponentes habilitados serão lavradas atas que consignarão eventuais reclamações, impugnações ou ressalvas dos (as) proponentes. Essas atas serão assinadas pelos que comparecerem as sessões.

4.10. O (a) proponente anexará a “Declaração de Visita” ao Perímetro (Anexo V dos Termos de Referência), afirmando que visitou o imóvel pretendido, evitando assim reclamações futuras, sob pena de desclassificação da proposta
5. ABERTURA DOS ENVELOPES E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
5.1. Os invólucros de que trata o subitem 4.1. do Edital serão recebidos em sessão pública, no local, dia e hora indicados no caput deste Edital.

5.2. A realização da sessão para o recebimento dos invólucros nº 1 e nº 2, contendo a "Documentação" e a "Proposta Financeira", e o seu desenvolvimento, serão dirigidos pelo Presidente da Comissão Técnica de Julgamento designada para este fim.

5.3. A Comissão Técnica de Julgamento procederá à abertura do envelope n.º 01 (um) “Documentação” que será examinada com a consequente proclamação dos (as) proponentes habilitados e inabilitados, se houver.

5.4. Os documentos serão analisados e rubricados pelos representantes da Comissão Técnica de Julgamento, ficando à disposição dos interessados para fins de vista, por prazo de até um dia útil imediatamente posterior à abertura do envelope n.º 01 – “Documentação”, após o que serão encaminhadas à Comissão Técnica de Julgamento, para exame.

5.5. Os (as) Proponentes habilitados (as) terão suas propostas financeiras abertas em dia e hora previamente comunicados pela Codevasf, em seção a ser realizada no auditório da 6ª/SR, localizado no endereço constante preâmbulo deste edital.

5.6. O proponente deverá apresentar a proposta financeira contendo uma única proposta de preço por imóvel pretendido;
5.7. O preço proposto, por imóvel, em algarismo e por extenso, sem rasuras ou repetições, deverá ser referente ao mês de apresentação da proposta, em valor igual ou superior ao preço mínimo constante deste Edital;
5.8. Na hipótese de discordância entre a expressão numérica e por extenso do valor oferecido, prevalecerá este último, o mesmo ocorrendo quando se tratar de discórdia entre o número do item em algarismo e por extenso.
5.9. A Comissão rejeitará as propostas que contiverem qualquer limitação, reserva ou condição contrastante com o presente edital e com os termos de referencia e que apresentarem preços inferiores aos estipulados no Anexo I.
5.10. Para efeito de comparação de preços propostos, quando do julgamento das propostas financeiras, será considerada a seguinte Tabela de Ponderação:
Tabela de Ponderação – Preço
	Forma de Pagamento
	Peso

	À vista

	16,0

	Entrada (min. 30%) + rest. em até 12 vezes
	10,0

	Entrada (min. 30%) + rest. em até 24 vezes
	5,0

	Entrada (min. 30%) + rest. em até 36 vezes
	3,3


5.11. O pagamento à vista constante na Tabela de Ponderação do item 5.10 refere-se ao valor quitado no ato da assinatura do Contrato de Promessa de Compra e Venda do imóvel pretendido.
5.12. O (a) proponente não poderá, em nenhuma hipótese, seja durante ou após o processo de licitação pública de que tratam este edital, modificar a opção de pagamento. 

5.13. Ainda para fins de pontuação e classificação, o (a) proponente que apresentar a declaração conforme item 5.1.1.1. “h” ou 5.1.1.2. “o” dos Termos de Referência Anexo I, receberá pontos de acordo com a tabela abaixo:
Tabela de Ponderação - Declaração

	Apresentação de Documentação
	Pontos

	Documentação COM declaração
	1,0

	Documentação SEM declaração
	0,0


5.14. A pontuação final de classificação será o valor ponderado obtido ao se multiplicar o preço ofertado pelo peso correspondente à forma de pagamento, conforme tabela constante no item 5.10, dividindo-se este resultado parcial por 10.000, somando-se a este resultado o valor do peso/ponto por apresentação da declaração (item 5.1.1.1.h ou 5.1.1.2.n), assim:

PREÇO PROPOSTO x PESO
   PONTUAÇÃO FINAL = ----------------------------------- + PONTO DECLARAÇÃO
10.000

5.15. Será considerado vencedor o (a) proponente que alcançar a maior pontuação final para o imóvel pretendido, classificando-se os (as) proponentes por ordem decrescente, independentemente se apresentada proposta de pagamento à vista ou parcelado, conforme itens deste documento.
5.16.  Em caso de empate na classificação final, o desempate dar-se-á, por  sorteio na presença dos (as)  proponentes ou seus representantes em local, data e hora a serem previamente comunicados pela CODEVASF.

5.17. Caso o pagamento seja à vista terá que se realizar o recolhimento do valor integral, através de GRU emitida pela Codevasf, antes da assinatura do Contrato de Promessa de Compra e Venda.

5.18. Caso a proposta seja parcelada terá que se realizar o recolhimento da entrada mínima equivalente a 30% (trinta por cento) do valor do imóvel, através de GRU emitida pela Codevasf, e o restante em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e sucessivas, atualizadas pelo IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo , sendo a primeira vencível no ato da assinatura do Contrato de Promessa de Compra e Venda.

5.19. A adjudicação aos vencedores far-se-á pela ordem de classificação final, após a convocação dos proponentes para conhecimento dos resultados, obedecendo a ordem decrescente de classificação, de acordo com o relatório apresentado pela Comissão de Julgamento, a ser aprovado pelo Superintendente Regional da 6ª/SR e posteriormente homologado pela Diretoria Executiva da Codevasf, e cujo resultado será publicado no Diário Oficial da União.

5.20. Qualquer tentativa de um (a) proponente em influenciar a Comissão de Alienação ou a CODE VASF quanto ao processo em exame, avaliação e comparação das propostas e na tomada de decisão para a adjudicação do objeto desta licitação, resultará na rejeição de sua proposta.
5.21. É facultada à Comissão de Alienação ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão de documentos que deveriam constar originariamente da proposta.
6. RECURSOS ADMINISTRATIVOS

6.1. Caberá recurso administrativo das decisões emanadas da Comissão Técnica de Julgamento, em quaisquer das fases da presente licitação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado da data da divulgação do relatório da mesma.
6.1.1. Na contagem do prazo, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, conforme disposto no art. 110 da Lei nº. 8.666/93 de 21.06.93. Só se iniciam e vencem os prazos previstos neste instrumento em dia de expediente na CODEVASF.
6.2. O recurso deverá ser protocolizado na 6ª/SR da Codevasf, localizada na Av. Comissão do Vale do São Francisco, s/nº - Piranga - Juazeiro-BA, no horário de 08h00min (oito) horas às 12h00min (doze) horas e das 13h30min (treze e trinta) às 17h30min (dezessete e trinta) horas, de segunda a sexta-feira.
6.2.1. Recursos encaminhados via fax só terão eficácia se o original for entregue na CODEVASF, necessariamente, até 5 (cinco) dias da data do término do prazo recursal.

6.3. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da Comissão Técnica de Julgamento, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.
6.4. Interposto, o recurso será comunicado oficialmente a todos os interessado, abrindo-se vistas do processo de licitação, para que no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir de recebimento comprovado da comunicação, apresentem impugnação ao recurso, caso lhe convenha.

6.5. O recurso, nos casos de habilitação ou inabilitação do (a) proponente e julgamento das propostas, tem efeito suspensivo.
6.6. Somente serão considerados os recursos devidamente fundamentados que estiverem dentro do prazo estabelecido no subitem 6.1.
6.7. Os recursos intempestivos não serão conhecidos.

6.8. A Secretaria Regional de Licitações comunicará aos interessados a decisão proferida sobre o recurso.
7. HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

7.1. 
Após a publicação do resultado da licitação e observadas às condições relativas aos recursos administrativos de que trata o item 6 deste Edital, o processo será encaminhado ao Diretor da Área responsável pelo processo licitatório, que o submeterá à autoridade competente, com vistas à homologação final e a adjudicação dos lotes.
8.  FORMA DE PAGAMENTO

8.1. O candidato deverá indicar na proposta financeira o prazo de pagamento desejado, respeitando o prazo máximo de até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e subsequentes, sendo a primeira vencível no ato da assinatura do Contrato de Promessa de Compra e Venda e as seguintes 30 (trinta) dias após a primeira e assim sucessivamente.
8.2. O preço proposto para pagamento será atualizado mensalmente pelo INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor, ou outro índice oficial equivalente que venha a ser adotado pelo Governo Federal quando da assinatura do Contrato de Promessa de Compra e venda, ou que venha a ser adotado posteriormente em sua substituição, acrescidas de juros de 6% (seis por cento) ao ano, até o seu efetivo pagamento, considerando como data base o mês da apresentação da Proposta.
8.3. A atualização monetária incidirá sobre cada parcela e sobre o saldo devedor.

8.4. No caso de atraso de pagamento será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do débito, acrescido de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês ou fração, incidentes sobre o valor atualizado do débito.

8.5. Em caso de aquisição parcelada, a(s) primeira(s) parcela(s) será (ão) descontada(s) da caução oferecida para participação no certame.

8.6. Em caso de aquisição com pagamento à vista, a caução oferecida para participação no certame será deduzida do valor ofertado.

8.7. O atraso injustificado no pagamento de três parcelas, consecutivas ou não, implicará na rescisão unilateral do Contrato de Promessa de Compra e Venda e a perda do valor já pago, bem como a devolução imediata do bem.
8.8. Os pagamentos serão efetuados mediante recolhimento através de Guia de Recolhimento da União - GRU expedida pela Unidade Regional de Finanças da 6ª Superintendência Regional da Codevasf..
9. DA ASSINATURA DO CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA

9.1. Após a aprovação das alienações pela Codevasf, será firmado o Contrato de Promessa de Compra e Venda – conforme ANEXOS VII ou VIII dos Termos de Referência.
9.2. Independentemente da opção por pagamento à vista ou parcelado, será assinado com a Codevasf, no prazo de até 120 (cento e vinte) dias - contados a partir do ato autorizativo da Diretoria Executiva - o contrato de promessa de compra e venda, desde que comprovado o recolhimento da GRU conforme itens acima (referente ao valor à vista ou da primeira parcela – a ser descontado da caução), quando o promissário vencedor receberá o imóvel. 

9.3. Todas as despesas decorrentes da assinatura do Contrato de Promessa de Compra e Venda correrão por conta do adquirente, inclusive as cartorárias e os impostos ou taxas incidentes.
9.4. No caso do (a) proponente não efetuar o pagamento e firmar contrato no prazo acima assinalado, e não havendo justificativa fundamentada e aceita pela Codevasf, será entendido como desistência automática, nos termos do item 16 dos Termos de Referência (anexo I deste edital), será o (a)  proponente  vencedor desclassificado automaticamente, convocando-se o segundo colocado no certame aprovado pela Comissão de Julgamento e aprovado pela Diretoria Executiva da Codevasf após publicação do resultado da presente licitação no Diário Oficial da União.

9.5. Caberá ao (a) proponente vencedor a iniciativa e os meios necessários à lavratura e registro do Contrato de Promessa de compra e Venda e as despesas decorrentes, inclusive impostos, taxas, emolumentos e afins.

9.6. Os Contratos de Promessa de Compra e Venda serão firmados em nome do vencedor, devidamente identificado, de conformidade com o subitem 5.1.1.1 ou 5.1.1.2 dos Termos de Referência.

10. CAUÇÃO
10.1. Os proponentes deverão recolher aos cofres da Codevasf em Juazeiro/BA, a título de caução de participação, a importância de 5% (cinco por cento) do valor estabelecido no Anexo I para o imóvel a ser adquirido, até 01 (um) dia antes da entrega da proposta.
10.1.1. O valor da caução será depositado em favor da Codevasf (CNPJ 00.399.857/0028-46), em Conta Garantia na Caixa Econômica Federal, pelo (a) proponente.
10.1.2. A caução será restituída:
a) Aos participantes inabilitados, após o prazo estabelecido para recurso ou após sua denegação;

b) Aos (as) proponentes desclassificados, após a comunicação pela Codevasf e decorrido o prazo de recurso, ou após a sua denegação.
10.1.3. Os (as) proponentes inabilitados ou desclassificados deverão requerer a devolução da quantia recolhida a título de caução, comprometendo-se a Codevasf a efetuar a devolução da mesma no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data do requerimento, observadas as alíneas “a” e “b” do subitem 10.1.2.

11. VALORES DE REFERÊNCIA

11.1. Os valores mínimos de venda dos imóveis constantes do ANEXO I foram obtidos a partir de avaliação a preço de mercado, por Comissão de Avaliação constituída pela Determinação nº 057/2015 do Superintendente Regional da 6ª SR, atendendo orientação da NBR 14.653 e recomendação Acórdão TCU nº 29 de 2009 – 2ª Câmara, e constam no ANEXO I -Termos de Referência, totalizando o valor mínimo de R$ 3.860.952,80 (três milhões, oitocentos sessenta mil, novecentos cinquenta dois reais, oitenta centavos), sendo R$ 1.195.416,97 (um milhão, cento noventa cinco mil, quatrocentos dezesseis reais, noventa sete centavos) referente aos imóveis no NH I; R$ 1.085.506,10 (um milhão, oitenta cinco mil, quinhentos seis reais, dez centavos), referente aos imóveis disponíveis no NH II e R$ 1.580.029,73 (um milhão, quinhentos oitenta mil, vinte nove reais, setenta três centavos), referente aos imóveis disponíveis no NH IV.
12. DA DESISTÊNCIA

12.1.      Da publicação do resultado final da licitação constará a classificação de todas as propostas financeiras, julgadas em função do preço do imóvel.

12.2.      Ocorrendo desistência após a publicação do resultado, serão convocados aqueles que estiverem classificados imediatamente após a classificação do desistente, para o mesmo imóvel.

12.2.1.      Será considerado desistente:

12.2.1.1. O vencedor, em conformidade com os itens 5, 8 e 11 dos Termos de Referência, que convocado para conhecimento do resultado final da licitação não comparecer no dia e hora previamente definido pela Codevasf.

12.2.1.2. O vencedor que, em conformidade com os itens 5, 8 e 11 não cumprir o prazo de 120 (cento e vinte) dias para assinatura do Contrato de Promessa de Compra e Venda após aprovação da alienação pela Codevasf, observado o subitem 9.1.
12.2.1.3. Se a desistência ocorrer após o início do pagamento do parcelamento, o adquirente poderá apresentar à CODEVASF um candidato para a sua ocupação, que terá sua documentação analisada de acordo com os critérios normativos, visando à concessão de anuência, pela CODEVASF, para a transferência do imóvel. 
12.2.1.4. Caso a desistência se dê fora da hipótese anterior, o adquirente perderá o valor correspondente aos pagamentos já efetuados, inclusive o valor caucionado.

13. PENALIDADES E DESCLASSIFICAÇÃO
13.1. O (a) proponente, após o recolhimento da caução e apresentação da proposta de compra, ficará sujeito às penalidades seguintes:

a) Desclassificação, em caso de apresentar proposta com o valor inferior ao “preço mínimo” estabelecido no anexo I dos Termos de Referência ou recolher caução de valor inferior ao estipulado no edital, mesmo depois de proclamado vencedor;

b) Desclassificação e perda de 100% (cem por cento) do valor caucionado, se não cumprir o disposto neste edital, após proclamado vencedor, seja desistindo do negócio ou inobservando prazos e obrigação;

c) Desclassificação, se o (a) proponente apresentar mais de uma proposta para um mesmo imóvel;

d) Desclassificação do (a) proponente, se deixar de assinar a proposta de compra, se preenchê-la de forma incorreta ou ilegível quanto à identificação do imóvel de interesse ou quanto ao preço e condição de pagamento em desconformidade com o disposto no item 3 e ANEXO I dos Termos de Referência;
e) Desclassificação do proponente cujo procurador deixar de anexar à documentação a Procuração com firma reconhecida contendo poderes específicos para participar da licitação ou formalizar a proposta financeira;
f) Desclassificação do proponente que deixar de apresentar comprovante do depósito na Caixa Econômica Federal – CEF, correspondente a                                                                                                                      5% (cinco por cento) do valor do imóvel a título de caução;

g) Os documentos listados nos subitens 5.1.1.1 e 5.1.1.2 dos Termos de Referência (Anexo I deste edital), deverão ser apresentados em cópias autenticadas, conforme previsto em Lei ou cópias simples acompanhadas dos originais para cotejo pelos membros da comissão até 24hs (vinte e quatro horas) antes da data da sessão de recebimento de documentação e proposta, a falta de apresentação de qualquer um eles resultará em inabilitação/desclassificação automática do (a) proponente.

h) Desclassificação do proponente que deixar de apresentar ou apresentar documento falso exigido nos subitens citados na alínea anterior. 

i) Constatada a situação de incompatibilidade prevista no subitem 3.1.1., o(a) proponente será desclassificado (a).

14. FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 
14.1. Compete à CODEVASF fiscalizar e acompanhar a ocupação dos imóveis ora licitados, inclusive realizando visitas “in loco”, evitando assim que o (a) proponente vencedor ocupe um imóvel que não tenha sido o que ele concorreu.
15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

15.1. A CODEVASF poderá, a qualquer momento, suspender ou cancelar este Edital, desistir da cessão proposta sem que tenham os proponentes, em nenhum momento, direito a qualquer ressarcimento, judicial ou extrajudicial, em função das propostas apresentadas.
15.2. Quaisquer dúvidas de caráter técnico, formal ou legal na interpretação deste Edital, e seus anexos serão dirimidas pela Gerência Regional de Empreendimentos de Irrigação – 6ª/GRI, Unidade Regional de Administração Fundiária – 6ª/GRI/UAF e/ou Secretaria Regional de Licitações – 6ª/SL.

15.3. A licitação não importa necessariamente em celebração de contrato por parte da Codevasf, podendo ser revogada em defesa do interessado público ou anulada, de oficio ou mediante provocação, ocorrendo irregularidade, no todo ou em parte, em qualquer fase, bem como adiado ou prorrogado o prazo para recebimento de propostas. Em caso de anulação ou revogação do certame, os proponentes, em nenhum momento, terão direito a qualquer ressarcimento, em função das propostas apresentadas.

15.4. A CODEVASF não se responsabiliza pela implantação e ou extensão de rede hidráulica (água e esgoto), como a de energia elétrica (ligação), bem como pela infraestrutura complementar dos Núcleos Habitacionais (calçamento, etc.).
15.5. Os imóveis objeto da presente licitação serão alienados no estado em que se encontram, não podendo os vencedores invocarem quaisquer diferenças na metragem, defeitos físicos ou problemas na situação do imóvel perante terceiros, como motivo para compensação ou modificações no preço ou ainda nas condições de pagamento.
15.6. A participação na presente concorrência implica concordância tácita com todos os termos e condições deste edital e seus anexos, bem como no conhecimento das características e da situação dos imóveis.
15.7. Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Subsessão Judiciária de Juazeiro - Bahia, para dirimir litígios porventura oriundos deste Edital. 

Juazeiro – BA, 24 de agosto de 2016.

MISAEL AGUILAR SILVA NETO
Superintendente Regional
ANEXO I

TERMO DE REFERRÊNCIA/ AVALIACAO / PLANTA GERAL

GRAVADO EM ARQUIVO SEPARADO

ANEXO II
MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES

(PARA A SITUAÇÃO PREVISTA NO SUBITEM 4.2.3.2.)
EDITAL DE CONCORRÊNCIA N.º  ___/2016



A Licitante _____________________________________, CNPJ/MF nº _________________________________, por seu representante legal abaixo assinado, declara, sob as penalidades da lei, que até a presente data, NÃO EXISTE FATO QUE INVALIDE O SICAF, ora apresentado para fins de habilitação na presente licitação, (Art. 32 - § 2º Lei 8.666/93) e declara também sob as penas da Lei que não foi declarada inidônea por qualquer ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, em qualquer de suas esferas, Federal, Estadual , Municipal e no Distrito Federal, e de que não está impedida de licitar e contratar com a Codevasf, (Art. 87 Inciso IV da Lei 8.666/93), declara ainda, encontrar-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere a observância do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal. 
Cidade, data,
_______________________________

assinatura do representante legal

Nome:    _____________________________
Função: _____________________________
ANEXO III

DECLARAÇÃO DE NÃO EXCLUSÃO EM PERÍMETROS 

PÚBLICOS DE IRRIGAÇÃO

Eu, _________________________, CPF/CNPJ n.º ________________, cédula de identidade n.º __________, expedida por ___________________, declaro, sob as penas da lei, não ter sido excluído por inadimplência ou ter devolvido unidades parcelares em Perímetros Públicos de Irrigação nos últimos 05 (cinco) anos, conforme instrução inserida no Edital de Concorrência Pública n.º _____ / 2016.

_________________________, ___ de ____________ de ____________.

_____________________________________________

(Pessoa física ou jurídica)

ANEXO IV
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